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TST garante direito a empregada domestica

A Constituicéo Federal assegura atodos os trabalhadores o direito aférias anuais e ao recebimento das
férias proporcionais. Com esse entendimento, o juiz convocado paraa 32 Turmado Tribunal Superior do
Trabalho, Luiz Ronan Neves Koury, garantiu a uma empregada doméstica o direito asférias
proporcionais e negou pedido de sua patroa, que tentava se livrar da condenagéo.

A empregadorarecorreu ao TST contra decisdo do Tribunal Regional do Trabalho da 12 Regido (Rio de
Janeiro), que garantiu o direito a empregada por aplicacdo subsidiariada CLT. No acordéo, o juiz relator
salientou que “emboraa Lei 5.859/72 ndo preveja a proporcionalidade nas férias do empregado
domeéstico, mefilio a corrente jurisprudencia e doutrinaria no sentido de adoté-1a por aplicacéo
subsidiariada CLT”. A lei citada regulamenta a profissdo de empregado domeéstico.

A empregadafoi admitida em 1988 e demitida em 1996, com salé&rio de R$ 112,00. Contou que sua
carteira de trabalho so foi assinada em 1991, em descumprimento ao artigo 29 da CLT. Afirmou gue ndo
recebeu os Ultimos 11 dias trabalhados, nem as verbas rescisdrias. O juiz de primeirainstancia, com base
no decreto que regulamentou aLei 5.859 e no artigo 8° da CL T, entendeu que os empregados
domeésticos, apds um ano de servico, tém direito as férias proporcionais.

No recurso ao TRT fluminense, a patroa alegou que, por lei, a doméstica ndo teria direito asfériasem
dobro nem as férias proporcionais. Os argumentos ndo foram aceitos. O Tribunal manteve a concessao
das férias proporcionais e das verbas rescisorias. Negou, porém, o pagamento relativo ao val e-transporte.
N&o satisfeita com a decisdo, a empregadorarecorreu ao TST. Sem sucesso.

O juiz Ronan Koury citou precedentes no mesmo sentido dos ministros Jodo Oreste Dalazen, Cristina
Peduzzi e Alberto Bresciani, segundo os quais, se alei e a Constituicdo asseguram “o mais’ (férias
anuais integrais), com muito maior razdo asseguram também “o menos’ (férias proporcionais). A
decisdo ressaltou que o “artigo 2° do decreto que regulamentaa Lei 5.859/72 estabelece que, com
excecdo do capitulo referente as férias, ndo se aplicam aos domésticos as demai's disposi¢cdes da
Consolidacéo das Leis do Trabalho”.
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